
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE

Termo de Contrato nº 10/2024/PGE-SESDEC

 

CONTRATANTE (LOCATÁRIA): O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE
RONDÔNIA, inscrita no CNPJ/MF nº 01.664.910/0001-31, com endereço na Avenida Rogério Weber, 1928,
Praça Marechal Rondon, Centro, CEP 76801-030 - Porto Velho/RO, neste ato representado por seu Delegado-
Geral, Sr. SAMIR FOUAD ABBOUD, portador do CPF/MF nº *********72, na forma prescrita no art. 47, da Lei
Complementar nº 224, de 04 de janeiro de 2000.

CONTRATADA (LOCADORA): A ASSOCIAÇÃO DE ASSISTENCIA A CULTURA NA AMAZONIA MOACYR GRECHI-
AASCAM, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.529.939/0001-12, situada na Av. Gov. Jorge Teixeira - Costa e Silva,
Porto Velho - RO, 76803-594, neste ato representada por seu Diretor Administrativo e Vice-Reitor, Prof. Dr.
Pedro Abib Hecktheuer, portador do CPF nº *********79 e RG nº ********11 SJS/RS, conforme poderes que
lhe são outorgados (0044527288). 

Celebram as partes, por força do presente instrumento, CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, o qual se regerá
pelas disposições da Lei nº 14.133/2021 e pela Lei 8.425 de 18 de outubro de 1991, além das demais normas
pertinentes, por meio de  Inexigibilidade de Licitação, seguindo a orientação contida no Parecer nº
2/2024/PGE-SESDEC (0044860231), vinculando-se aos termos do Processo Administrativo
nº 0019.029834/2023-01, ao Projeto Básico 0044495686 e a Proposta de Locação 0044413896, mediante as
seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO/DO OBJETIVO/DA VINCULAÇÃO

1.1. Do Objeto: Locação de imóvel urbano localizado na Av. Gov. Jorge Teixeira - Costa e Silva, Porto
Velho - RO, 76803-594,   para atender a demanda da Academia de Polícia Civil, conforme as especificações
constantes do Projeto Básico (Item 3- 0044495686) e Proposta de Locação 0044413896.

1.2. Do Objetivo: Locação Temporária de Imóvel Urbano Estruturado para atender a demanda da
Academia de Polícia Civil, a fim de viabilizar a realização do Curso de Formação Técnico-Profissional
relacionado ao Concurso Público iniciado através do Edital nº 2/2022/PC-DGPC.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/REQUISITOS MÍNIMOS DO IMÓVEL

2.1. O imóvel deverá atender as especificações constantes do Projeto Básico (Item 3- 0044495686),
o qual integra este contrato independentemente de transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL

3.1. O imóvel se destina a atender a finalidade de que trata a cláusula primeira deste contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. O estacionamento de veículos será cedido pela Contratada sem ônus para a Contratante, com
capacidade para 350 automóveis para atender ao corpo de instrução e coordenação, no estacionamento B,
situado atrás do campus, de acordo com o OFÍCIO FCR Nº 163-2023 (item 3- 0044413896).

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.1. O valor total desta contratação é de R$ 1.052.300,00 (um milhão e cinquenta e dois mil e
trezentos reais).

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. Quanto à garantia dos serviços/bens ofertados estes deverão atender aos dispositivos da Lei nº.
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.



6.2. Comprovada a divergência/impropriedade entre o serviço solicitado e o prestado este deverá
ser substituído no menor tempo possível de modo a não causar dano à Contratante, sem qualquer ônus.

6.3. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de
reposição do produto.

6.4. Deverão ser obedecidas as normatizações aeronáuticas e as do fabricante para o respectivo
curso de formação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. Além de outras normas, deverão ser observadas as normas de critérios para pagamento em
ordem cronológica das obrigações, conforme o Decreto Estadual nº 16.901/2012, de 09/07/2012 (DIOF
09/07/12), alterado pelo Decreto Estadual nº 27.382/2022, de 03/08/2022, publicado no Diário Oficial do
Estado (DIOF) nº 149, de 05/08/2022.

7.2. Após a apresentação dos documentos abaixo indicados, o pagamento será efetuado, até o 30
dias úteis, contados do recebimento definitivo do objeto:

a) Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das seguintes certidões, devidamente atualizadas:

I - Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda
Federal;

II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos
de Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovando a
regularidade com a Justiça do Trabalho;

III - Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Estado relativo ao domicílio ou sede da Contratante, relativa a tributos estaduais, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a
regularidade com a Fazenda Estadual;

IV - Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Município relativo ao domicílio ou sede da Contratante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Municipal;

V - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço;

7.3. As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração
Pública Estadual terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato. (art. 6º do Decreto Est. nº 16.901/2012)

7.4. A unidade está situada no endereço: na Av. Rogério Weber, nº. 1928, Praça Mal. Rondon,
Centro, Porto Velho/RO, CEP - 76.801-030, telefones 3216-8911 e 3216-8857, e-mail de contato:
compra.pc.ro@gmail.com.

7.5. A Contratada fará constar no documento fiscal, além das especificações e quantitativos do
objeto, o número da Nota de Empenho, o Número do Processo, e as informações relativas aos seus dados
bancários para pagamento do faturamento.

7.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida  conforme a Unidade Orçamentária que emitir a
nota de empenho, sendo:

a) POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - PC/RO, CNPJ nº 01.664.910/0001-31, localizada
na Av. Rogério Weber, nº 1928, Praça Marechal Rondon, Centro, em Porto Velho/RO, CEP
76.801-030, ou;

b) FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO POLICIAL - FUNRESPOL, CNPJ nº 00.854.776/0001-
79, localizada na Av. Rogério Weber, nº 1928, Praça Marechal Rondon, Centro, em Porto
Velho/RO, CEP 76.801-030.



7.7. Ambas unidades estão situadas no mesmo endereço: na Av. Rogério Weber, nº. 1928, Praça
Mal. Rondon, Centro, Porto Velho/RO, CEP - 76.801-030, telefones 3216-8911 e 3216-8857, e-mail de contato:
compra.pc.ro@gmail.com.

7.8. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou
documentação, a Contratante poderá pagar apenas as partes não controvertidas no prazo fixado para
pagamento;

7.9. Fica ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas,
devidamente justificada, caso em que a Contratante contará com o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento, para efetuar a análise. 

7.10. Qualquer atraso ocorrido, por parte da Contratada, na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da Contratante.

7.11. Quanto à erro ou falha documental sanável, deverá ser observado:
"Art. 4º ...

...

§ 1° Se, durante a liquidação, for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má fé, o
credor terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para sanear o processo, após esse prazo, em caso de não
regularização, a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva
ordem cronológica, devendo, após a devida correção, ser reinserido, na forma do § 3° deste artigo.

§ 2° A ocorrência de erro ou falha documental deverá ser notificada à empresa credora, dando-lhe ciência
da oportunidade de regularização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

§ 3° Excluído da ordem cronológica citada no § 1° deste artigo, o crédito suspenso deverá ser novamente
inscrito na ordem cronológica, após ter sido corrigido o erro ou a falha que motivou a suspensão da
exigibilidade." (Redação dada pelo Decreto n° 27.382, de 3/8/2022)

7.12. Os eventuais encargos financeiros decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.13. A Contratante não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por
terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente
protocoladas no órgão.

7.14. A administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à Contratada quando legalmente exigidos.

7.15. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I = i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

7.16. Poderá a Contratante reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de
multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela Contratada, e:

Art. 4º ...

...

§ 4° Havendo inadimplência do contratado junto a algum ente público, observada durante o
procedimento de liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo



estipulado no § 1°, o valor inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado. (Redação dada
pelo Decreto n° 27.382, de 3/8/2022)

7.17. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

7.18. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.19. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas com a locação de que trata este contrato serão retiradas da seguinte programação
orçamentária, conforme Declaração de Adequação Financeira 0044698764:

a) Programa de Trabalho: 15003.04.122.1015.2087/15011.06.122.1015.2087

b) Fonte de Recurso: 15000/17590

c) Elemento de Despesa: 33.90.39

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE CONTRATUAL E SUPRESSÃO CONTRATUAL

9.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de
12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, ou nos reajustes subsequentes ao primeiro,
sendo que a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste,
utilizando-se a variação do IPCA, medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:

 

R = V x I – Io,
onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

I = Índice relativo à data do reajuste;
Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da

proposta na licitação.

 

9.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada, que deverá apresentar
planilha de composição de custos unitários com a descrição dos componentes e do valor detalhado, tendo em
vista que o reajustamento pressupõe a demonstração analítica de aumento dos custos contratuais para
justificar o aumento nos preços.

9.3. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não
possa ser mais utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor, ou em sua ausência, por acordo entre as partes de novo índice oficial.

9.4. A Contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

9.5. O contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários até a 25% do valor inicial atualizado do contratado, conforme
estabelece o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

9.6. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo
com o art. 2º e seu § 1º, da Lei Federal nº 10.192/01 - princípio da anualidade que as propostas devem
observar, bem como, disposições contidas no Decreto Estadual 25.829/2021, de 11/02/2021.

9.7. Durante o prazo de vigência do Contrato, seu respectivo valor será irreajustável. A
periodicidade para eventual reajuste de preços será anual, contando-se a partir da data limite para
apresentação da proposta comercial, utilizando-se o índice o IPCA.



9.8. A análise e concessão do reajuste seguirá os ditames também do  Decreto estadual nº
25.829/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. A necessidade da ACADEPOL/PCRO em ocupação do espaço se dará a partir do dia 08/02/2024.

10.2. O prazo de vigência  da contratação será de 180 dias,  podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, conforme necessidade da ACADEPOL e com anuência do proprietário.

10.3. O prazo da ocupação do espaço será de 110 (cento e dez) dias, com vigência  a partir do
recebimento das chaves, devendo ocorrer até o dia 08/02/2024.

10.4. Tratando-se de locação temporária, fica reservado à Administração Pública o direito à
desocupação do imóvel, desde que realizada com prévia notificação do locador e com antecedência mínima
de 10 dias úteis, cessando para todos os efeitos o custos da locação do imóvel a partir da efetiva devolução
das chaves.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DEVERES

11.1. DA CONTRATADA 

11.1.1. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 14.133/2021, demais
normas pertinentes, bem como, às previstas neste contrato. 

11.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nos instrumentos convocatórios.

11.1.3. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, nos termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

11.1.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto.

11.1.5. Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver
referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da
presente contratação com seus valores correspondentes.

11.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta contratação
em que se verificar em vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da
notificação para tal. 

11.1.7. Comunicar a Contratante, verbalmente no prazo de 03 (três) dias e por escrito no prazo de 05
(cinco) dias, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, ainda que temporariamente, de cumprir
seus deveres e responsabilidades relativos à execução do contrato, total ou parcialmente, por motivo de caso
fortuito ou força maior. 

11.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como pelos
custos de frete e de tributos, resultantes da execução do contrato. 

11.1.9. Responsabilizar pelos danos causados à Administração e a terceiros decorrentes da execução
do contrato. 

11.1.10. Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes da SAMS e contrato, em
consonância com a proposta apresentada, no local indicado neste termo, até 30 (trinta) dias corridos contados
após o recebimento da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho, assinatura do instrumento contratual ou
documento equivalente.

11.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que fizerem nos
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125, da Lei
Federal n° 14.133/2021). 

11.1.12. Manifestar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do envio dos mesmos.

11.1.13. Utilizar de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do
consumo de energia e de recursos naturais, em atendimento ao Art. 45, III, da Lei nº 14.133/21.

11.1.14. Demais obrigações conforme requisitos do item 7 do Projeto Básico (0044495686). 



11.2. DA CONTRATANTE 

11.2.1. Promover, por meio do Setor Competente, o recebimento dos serviços sob os aspectos de
conformidade com as especificações, quantidade e qualidade, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela.

11.2.2. Receber provisória e definitivamente os serviços nas formas definidas.

11.2.3. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente ao material
solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços.

11.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazos
estabelecidos neste instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso.

11.2.5. Fornecer à Contratada as informações e demais elementos pertinentes à execução do presente
termo. 

11.2.6. Promover a fiscalização do contrato.

11.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.2.8. Demais obrigações conforme requisitos do item 7 do Projeto Básico (0044495686). 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

12.1. Aas partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art37


recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no
mínimo 03 (três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros averiguar o que
segue:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e
quantitativo, conforme prevê o art. 140, da Lei nº. 14.133/2021, devendo rejeitar, no todo ou
em parte, o que estiver em desacordo com o contrato, não eximindo a Contratada de total
responsabilidade quanto a sua execução;

b) Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o serviço, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou
descrições contidas neste contrato;

13.2. O exercício da fiscalização pela Contratante  não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada.

13.3. A Polícia Civil designará os seus representantes para acompanhar e fiscalizar o recebimento de
bens  e de serviços  das suas contratações, os quais deverão fazer as anotações pertinentes e de estilo em
registros próprios das ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados:

13.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência  dos responsáveis pelo
RECEBIMENTO DOS BENS E/OU DOS SERVIÇOS deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para
a adoção das medidas necessárias.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº.
14.133/21, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o
direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista
no Art. 104 da Lei nº. 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓCIO

15.1. Fica vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da
licitação não ser de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser
executado por apenas uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art.15 da Lei Federal 14.133/2021

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71


VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta
da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei)

d) Multa:

I - Para a infração descrita no inciso I e VII acima, a multa será de 0,5% a 10% do valor
do contrato.

II - Para a infração descrita no incisos II e VI acima, a multa será de 11% a 20% do valor
do contrato.

III - Para as infrações descritas nos incisos IV e V, a multa será 0,5% a 15% do valor do
contrato.

IV - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa
será de 30% do valor do contrato.

V - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 21% a 30%
do valor do contrato.

VI - Moratória de 0,34% (trinta e quatro décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

VII - Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

16.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

16.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

16.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

16.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

16.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será



descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

16.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

16.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração, também, o
caráter educativo da pena.

16.12. Na aplicação das sanções deverá ser observado o princípio da proporcionalidade.

16.13. As sanções serão aplicadas sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a
terceiros.

16.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

16.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

16.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

16.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), também
deverá ser informado ao SICAF e à CGE/RO para lançamento no CAGEFIMP.

16.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

16.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VISTORIA E EVENTUAL INDENIZAÇÃO 

17.1. Após a assinatura deste termo, antes da entrega das chaves, será realizado um inventário dos
bens móveis que estão sendo disponibilizados junto com o espaço locado e uma Ata na qual se registrará o
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estado detalhado do imóvel e dos bens móveis, atestados por ambas as partes, sendo que após a conclusão
do curso e término do contrato, a Contratante será responsável por indenizar eventuais danos à Contratada.

17.2. A vistoria será realizada pela Contratante e pela Contratada, conjuntamente, antes e ao final do
contrato para avaliar os bens e eventuais danos para fins de aferição de eventual indenização.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

18.1. A Contratada deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a
correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de
suas atividades objeto deste contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS NORMAS DE PREVENÇÃO A CORRUPÇÃO

19.1. A Contratada declara conhecer as normas de prevenção a corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 - e a Lei nº 12.846/2013 e seus
regulamentos; se comprometendo a cumpri-las fielmente.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste contrato, os chamados
casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa contratação, por meio de aplicação da
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021,
aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  – DO FORO

21.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente contrato.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

22.1. Considerando que o presente contrato é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no
âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição
da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo;

22.2. O contrato será vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de
junho de 2011, segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste
instrumento;

22.3. Para firmeza e como prova do acordado, o presente contrato, o qual, depois de lido e achado
conforme, será assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua
publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria-Geral do Estado.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Hecktheuer, Usuário Externo, em 06/02/2024, às 12:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por SAMIR FOUAD ABBOUD, Delegado-Geral de Polícia Civil, em
06/02/2024, às 13:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Olival Rodrigues Gonçalves Filho, Procurador do Estado, em
06/02/2024, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0044903189 e o código CRC EB29387A.
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Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0019.029834/2023-01 SEI nº 0044903189


